
 

PROVA DE AVALIAÇÃO DE CONHECIMENTOS E CAPACIDADES (PACC) 

ABAIXO-ASSINADO 

 O Governo e o Ministério da Educação e Ciência decidiram regulamentar e marcar a data da prova de 

avaliação de conhecimentos e competências para todos os colegas Professores que não pertencem aos 

quadros. Alguns docentes abrangidos por este processo possuem já vários anos de desempenho de funções 

docentes, durante os quais foram avaliados pelos sucessivos modelos de avaliação em vigor. Pelo nosso 

Agrupamento e pelas nossas Escolas passaram dezenas de Educadores e Professores que contribuíram com o 

seu profissionalismo para a aprendizagem dos nossos alunos. Um exame à sua competência é um atestado 

de incompetência.   

 Antes do quadro legislativo agora aplicado pelo atual Ministro da Educação e Ciência, não só a 

profissão de Professor exigia vários anos de formação académica superior, estágio profissional, antes da 

entrada na carreira, como ainda outro ano de período probatório, depois da entrada na mesma. 

A prova de avaliação conhecimentos e capacidades constitui, em primeiro lugar, uma desautorização 

às instituições de ensino superior, promovendo um clima de desconfiança face à formação inicial por estas 

ministrado. Nesse caso, uma vez que o Ministério da Educação e Ciência regula todo o sistema de ensino – 

do pré-escolar ao ensino superior – deveria ativar os meios de monitorização à sua disposição e não recair 

sobre os Docentes. Estes, implicados neste processo, já percorreram e concluíram a etapa de formação 

inicial, durante o qual foram submetidos a processos de avaliação estabelecidos nos diferentes cursos, pelas 

diversas instituições de ensino superior e durante este período despenderam dos seus recursos aos vários 

níveis. 

O que agora se preconiza é a obrigatoriedade de realização de uma prova de avaliação de 

conhecimentos e capacidades em duas partes, para todos os Professores que não fazem parte dos quadros 

do MEC, questionando objetivamente a qualidade do seu trabalho, realizado, em muitos casos, durante 

décadas, ao serviço da educação pública em Portugal e, assim, debilitando globalmente a imagem e o 

estatuto da profissão de Professor, junto dos alunos e dos cidadãos portugueses em geral.  

Sob o lema “Todos Contra a Prova”, os abaixo assinados, professores dos quadros e contratados do 

MEC a lecionar e a frequentar formação no Agrupamento de Escolas de Campo, entenderam suspender as 

suas presenças na formação, até ver eliminada a referida prova, em solidariedade para com os colegas 

contratados, os principais visados. Consideramos esta deliberação governamental como profissionalmente 

inaceitável e indigna, não tendo qualquer enquadramento no Estatuto da Carreira Docente e a realização 

daquela em nada dignifica a escola pública e a função docente. Neste sentido entenderam estes Professores 

promover mais esta forma de luta, subscrevendo a classificação, proferida pela Associação Nacional dos 

Professores Contratados (ANVPC), de "absurda e discriminatória" com que o MEC pretende avaliar as  

capacidades dos docentes. Consideram ser mais um “truque” para retirar do sistema ou “arrumar para o 

canto” um número considerável de Professores e amealhar uns milhares de euros.  

 O presente abaixo-assinado será enviado para os órgãos da administração educativa, da soberania 

nacional e comunicação social. 
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Agrupamento de Escolas de Campo, Valongo, 27 de novembro de 2013 

 

 


